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APRESENTAÇÃO

Rosalice Pinto 
CLUNL/CEDIS1/ Portugal

rpinto@fcsh.unl.pt

Este e-book reúne onze artigos produzidos por alunos de Mestrado e
Doutorado do Programa de Pós-graduação em Estudos da Linguagem da
Universidade Federal do Rio Grande do Norte (UFRN), ao final do curso
intitulado “Argumentação em textos jurídicos, políticos e mediáticos”.
Esta formação, por mim ministrada, teve a duração de 30 horas e foi rea-
lizada no 2o semestre de 2015, na UFRN.

O curso baseou-se, num primeiro momento, na apresentação do Estado
da Arte sobre a argumentação desde as suas origens aristotélicas até a
contemporaneidade. Com isso, foram evidenciadas as contribuições do
Traité de l’Argumentation: la Nouvelle Rhétorique de Perelman & Ol-
brechts-Tyteca (1958) e do The Uses of Argument de Stephen Toulmin
(1958) para uma reatulização dos estudos aristotélicos. Num segundo mo-
mento, observou-se como a argumentação foi revista por vários teóricos
dos estudos linguísticos e textuais-discursivos, descrevendo a especificidade
da contribuição de vários autores: Ducrot (1984), Anscombre & Ducrot
(1988); Adam (1990, 2011), Bronckart (1999, 2008), Charaudeau (1992,
2005), Amossy (2000, 2012). Ainda, foi estudada a importância do estudo
da argumentação numa perspectiva de gênero (Pinto, 2010, 2015). Tais
contribuições teóricas aportaram categorias analíticas relevantes, contudo,
em função do trabalho com textos empíricos inseridos em práticas sociais
diversas, foram requisitados outros autores que trouxeram algumas es-
pecificidades descritivas. Nomeadamente, os estudos de Rabatel (2003,
2009, 2013) sobre os pontos de vista (PDV) ou, ainda, os de Adam no
âmbito de descrições linguísticas dentro da Análise textual dos discursos
(ATD). Os artigos que se seguem procuram consolidar os aspectos teóricos
a partir da análise de textos de natureza jurídica e política

O primeiro estuda os mecanismos de responsabilidade enunciativa e
de construção de pontos de vista mobilizados através do emprego de ar-
gumentos de autoridade em sentenças judiciais. Através das contribuições
da ATD e da teoria dos Pontos de Vista (PDV), o autor atesta a existência
de várias posturas enunciativas na construção do PDV do próprio juiz
quando do uso do argumento por autoridade.

1 Centro de Linguística da Universidade Nova de Lisboa  e Centro de Investigação e Desen-
volvimento da Faculdade de Direito da Universidade Nova de Lisboa, respectivamente.
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O segundo artigo apresenta um estudo sobre o plano de texto do gê-
nero sentença judicial, baseando-se nos pressupostos da ATD. A partir
da análise dos corpora selecionados, foi atestada a existência de um plano
de texto fixo neste gênero, embora tenha sido constatada uma diversidade
de sequências textuais.

O terceiro visa a identificar e descrever as modalidades linguísticas
no discurso político de posse de 2011 da presidente Dilma Rousseff. Os
resultados demarcam o discurso político de posse como um gênero per-
suasivo e revelam a importância da modalidade linguística enquanto
componente desse gênero. 

O quarto artigo analisa e interpreta o engajamento do locutor enun-
ciador primeiro (L1/E1) — advogado — nas seções “Das Preliminares” e
“Do Mérito” no gênero jurídico contestação. Estudos efetuados demonstram,
a partir da análise das modalidades deônticas e axiológicas, o engajamento
do L1/E1 quando assume a responsabilidade enunciativa do que é dito.

O quinto investiga a materialidade linguística da (não) assunção da
responsabilidade enunciativa no gênero sentença judicial condenatória,
observando o gerenciamento e hierarquização das vozes na construção
da argumentação textual/discursiva. Os resultados preliminares pontuam
dois aspectos. Primeiramente, atestam a existência de dois movimentos
realizados pelo juiz na gestão dos PDV: o da imputação e o da responsa-
bilização no jogo da (não) assunção da responsabilidade enunciativa.
Ainda, evidenciam que o gerenciamento de vozes e a hierarquização dos
PDV constituem argumentos relevantes.

O sexto identifica e analisa as representações discursivas em uma
sentença judicial trabalhista sobre o dano moral. Os resultados obtidos
indiciam que a representação discursiva das partes envolvidas na narra-
tiva judicial é oriunda das referenciações e de suas atualizações.

O sétimo artigo analisa alguns mecanismos argumentativos utiliza-
dos em sentenças judiciais. Utilizando um estudo de caso, demonstra
mais especificamente a função dos operadores argumentativos neles pre-
sentes na orientação dos co-enunciadores em suas ações. Procura atestar,
com isso, a influência que o enunciador exerce sobre o co-enunciador no
intuito de atingir o seu objetivo.

O oitavo artigo, de cunho descritivo, procura descrever e analisar a
responsabilidade enunciativa (RE) em uma sentença judicial condenatória
de crime contra a mulher. As análises das marcas de responsabilidade
enunciativa atestam o engajamento do locutor enunciador primeiro no
seu dizer o que, no caso em análise, leva à punição do réu.

O nono artigo se propõe a analisar a orientação argumentativa em
um gênero textual específico, a sentença. Em função das análises efetua-
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das, a partir de um diálogo intergenérico, verificou-se que a sentença ju-
dicial apresenta várias potencialidades genéricas que a atravessam. Apre-
senta, assim, uma “tradicionalidade funcional” e certa estabilidade que
foi mantida ao longo do tempo.

O décimo evidencia o papel dos organizadores textuais (em especial
dos conectores argumentativos) em uma sentença judicial. As análises
efetuadas atestam a importância dos últimos para evidenciar o ponto de
vista (PdV) do produtor do documento.

O décimo primeiro artigo procura descrever a argumentação em um
Termo de Audiência (TA) que trata da resolução de conflitos familiares,
circunscritos no âmbito dos direitos da pessoa idosa, em uma Promotoria
de Justica do Ministério Público do Estado do Rio Grande do Norte.
Nessa direção, o texto nos permite inferir que o fato de se buscar a ga-
rantia de direitos, por meio da Instituição jurídica competente, o Minis-
tério público, é pressuposto para se concluir que o objetivo de melhoria
da qualidade de vida das pessoas idosas será alcançado. Uma análise
preliminar atesta que o conflito apresentado é resolvido, alcançando o
consenso entre as partes envolvidas na querela.

É importante salientar que estes artigos são de responsabilidade
total dos próprios autores. Mestrandos, Doutorandos e Doutores aqui
reunidos, com ‘tonalidades’ de texto distintas e estágios de pesquisa va-
riados, procuraram trazer as suas contribuições para o estudo da argu-
mentação em textos empíricos em práticas sociais distintas.

Este e-book é o resultado de um trabalho em equipe e, como tal, ficaria
difícil agradecer a todos que aqui, direta ou indiretamente, colaboraram
para a sua concretização. No entanto, gostaria de tecer alguns agradeci-
mentos especiais. Primeiramente, à Professora Doutora Maria das Graças
Soares Rodrigues que, com liderança e competência, vem proporcionando,
enquanto líder do Grupo de Pesquisa “Análise Textual dos Discursos” da
UFRN, o crescimento profissional dos seus alunos e colegas de profissão.
Em segundo lugar, à Professora Mestre Célia Maria Medeiros, revisora
técnica deste livro que, com empenho e profissionalismo, foi responsável
pela compilação dos textos e pela comunicação direta com os colegas. Em
terceiro lugar, agradeço a vocês, autores e colegas de ‘ofício’ que consegui-
ram, com empenho, determinação e coragem, concretizar este projeto.

O meu agradecimento final ao Prof. Dr. Rui Grácio, editor chefe
desta obra que, com um trabalho internacionalmente reconhecido na
área dos estudos argumentativos, continua a relevar a importância dos
estudos sobre a linguagem na argumentação dos textos/dos discursos,
em circulação na práxis social.




